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DECADÊNCIA - im pos-io DE RENDA - 1 XTINÇÃO DO CR EDITO
TRIBUTÁRIO

I Nos casos de lançamento por homologação, o prazo &cadencia! para a
constituição do crédito tributário expira após cinco anos a contar da
ocorrência do fato gerador. O fato gerador do IRPE se perfaz em 3 l de -
dezembro de cada ano-calendário Não ocorrendo a homologação
expressa, o crédito tributário é atingido pela decadência após cinco anos
da ocorrência do fato gerador (ai'!. 150, § 4", do CTN).

2. Decadência reconhecida cm relação ao ano-calendário de 2000.

DEPÓSITOS BANCÁRIOS - ORIGEM NÃO JUSTIFICADA -
PRESUNÇÃO DE OMISSÃO DE RENDIMENTOS - EXCLUSÃO DA
BASE DF CÁLCULO DOS DEPÓSITOS INDIVIDUAIS DE VALOR
R1JAl OU INFERIOR A DOZE. MIL RE AIS QUANDO A SOMA
DES1 ES, NO ANO-CALENDÁRIO, NÃO ULTR.APASSE A 0111 NIA
MIL REAIS

3 Exclui-se da base de cálculo da exigência constituída com base em
depósitos bancários não justificados os créditos de valor igual ou inter ior
a R$ 12 (A0,00 (doze mil reais), quando a soma destes, de valor igual 'ou
inferior á R$ 12 000,00 (doze mil reais), não ultrapassar, no ano-
calendário, ao valor de R$ 80 000,00

4 Nos casos em que a soma dos depósitos bancários com origem não
comprovada não ultrapassar ao limite de R$ 80..000,00 (oitenta mil
reais), no ano calendário, tributa-se apenas os de valores superior a
12 000,00 (doze mil reais).

Recurso parcialmente provido.



Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do (.olcgiad), por maioria, reconhecer a decadência no
ano-calendário 2000. Venéido .1 conselheiro Pedro Paulo Pereira Barbosa.. Por unanimidade,
dar provimento parcial ao o para reduzir as bases de cálculos para R$ 35.500,00 e R$
15 000,00,1espectivamen nos anos • alendário 2001 e 2002, nos termos do voto do Relator

Vrarr, isco .Assis de Oliv.eira Júnior - Presidente

• .
isesril	 .	 111.1.CS ( a	 ),Ta Relator

1:01 - 1 -A DO LM: -

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Pedro Paulo Pereira
Barbosa, Rayana Alves de Oliveira França, Kduardo Tadeu Parah, Moisés Giacornelli Nunes
da Silva e .Pianciseo Assis de Oliveira júnior (Presidente). Ausente, .justilic.adainente, a
Conselheira Janaina Mesquita Lourenço de Souza

•
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Relatório

Foi lavtado contra o recorrente o auto de infração de Ti s. 149 e seguintes,
notificado em 13/01/2006 (-11 .150 e 166), lhe imputando as seguintes infrações:

a) omissão de rendimentos recebidos de pessoa jurídica no ano-calendário
de .2001, no valor de R$ 94 517,10;

b) omissão cie rendimentos caracterizados por depósitos bancários com
origem não comprovada, nos anos-calendário de 2000, 2001, 2002,
respectivamente nos valores de R$ 114 079,00, R$ 46.250,00 e R$
150.500,00..

A intimação para provar a origem dos depósitos bancários cuja lista. consta
das	 143 e 144, deu-se por edital (Ti. 145 e 147).

A omissão de iendimentos de que trata o "item a" diz respeito aos valores
recebidos da Companhia .Fnergética de Roraima. (Ti 1.3:2), no valor de R$ 18,881,10, com
retenção de Imposto de Renda Retido na Fonte no montante de R$ 4.110,00.

Também a este título, o recorrente recebeu do Departamento de 1 ,:.stradas e
. Rodagem de Roraima o valor de R.$ 75.636,00, com R$ 12.019,20 de retenção dc Imposto de

Renda na Fonte (111..33).

.A lista. dos depósitos não justificados consta das fls. 136 e 1.37, onde se
.verifica que no ano de 2001 a soma dos depósitos de origem não comprovada não atingiu o
montante de R$ 80000,00, existindo, todavia, dois depósitos de valor superior a R$ 12.000,00,
sendo um realizado em 05 de dezembro de 2001 (R$ .20.000,00) e outro em 05 de dezembro de
2001 (R$ 15..500,00).

Regulamente cientificado do auto de infração, de forma tempestiva, o
recorrente apresentou impugnação sintetizada numa única folha 75), alegando:

(i) que foi considerado como deposito efetuado em conta bancária os valores
que ele sacou de um bando pala depositar em outro;

(ii) que foi considerada como renda não declarada um depósito feito em. dois
cheques de g$ 50 000,00, que foram devolvidos sem provisão de fundos;

(iii) que alguns dos depósitos são referentes às despesas de viagens efetuadas
para o Departamento de Estradas e Rodagens/DER, quando exerceu a função
de diretor-geml. Quanto a este item afirma que solicitou por diversas vezes os
comprovantes ao citado departamento, mas que estes não lhes foram
entregues visto que o referido órgão se encontrava em extinção e que os
documentos referentes às despesas desembolsadas, como não poderia deixai-

'	 de ser, foram entregues ao departamento.



O acórdão de fls. 180/189 julgou procedente o lançamento sendo que em
relação aos credito de R$ 100.00,00, representado por dois cheques de R$ 50,000,00,
devolvidos sem provisão de fundos, a decisão recorrida está alicerçada no .fundamento de que
"o objeto da tributação não foi o depósito bancário em si, unas a omissão de rendimento
representada e exteriorizada. pelo mesmo. Os depósitos bancários são utilizados unicamente
como instrumento de arbitramento dos rendimentos presumidamente omitidos:"

O recorrente í.ói notificado do acórdão cru 19/07/2007 (fl. 194) e em
17/08/2007 ingressou com recurso de lis, 196 a 201, por meio do qual reitera as alegações
articuladas quando da impugnação, destacando, ainda, que em relação aos rendi mentos
recebidos de pessoa jurídica., estes ..ja finam tributados conforme se vê das fls.. 1'32 e .133 dos
autos

o relatório. c

•
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Voto

COIISCH1Cir0 'Moisés Ciiacomelli Nunes da Silva, Relator

() recurso é tempestivo, na. conformidade do prazo estabelecido pelo artigo
33 do Decreto n".. 70.235, de 06 de março de 1972, foi interposto por parte legítima, está
devidamente fundamentado. Assim, conheço-o e-passo ao exame do mérito.

Da preliminar de decadência

No ano-. calendário de 2000 o recorrente entregou declaração de ajuste anual
em .30/04/2001, com imposto a pagar no valor devido no valor de R$ 25.768,31, com R$
19,317,41 de IRRF. O saldo do imposto devido foi parcelado em seis vezes, conforme
demonstra a declaração de ajuste anual de II.. 10.. Assim, considerando que a notificação do
lançamento-deu-se em 13/01/2006 (11.. 150), de oficio, suscito e reconheço a decadência, o que
faço com base nos fundamentos expostos a seguir:

Da decadência como forma de extinção do crédito tributário

Para que se compreenda o instituto da decadência como unia das formas de
extinção do crédito tributário faz-se necessário entender a constituição deste.. Não se pode talar-
em extinção do crédito tributário sem compreender como se dá a sua constituição.

A constituição do credito tributário está prevista no Livro Segundo, atilo III,
Capitulo 11, do Código Tributário Nacional, cujo artigo 142 prevê, 'i ri verbis:" .

Art 142 Compete pi ivativarnente à antoí idade admini_strativa
•conwituit o crédito tributário pelo lançamento, it“im entendido

O procedimento adminisuativo tendcmc o VC7 /J. 'jun- a ocorrência
do fato ,i.2. erador da obrigação corrcTondente, determina) a

ia tribalávei, calcular o montante do tributo devido,
identificai O sujeito passivo e sendo (;wso, propor a aplicação da
penalidade cabível.

O artigo- 142 do CTN não pode ser interpretado como norma isolada dentro
do sistema Ha que se ter presente que o Capítulo II, do Título 111, do Livro Segundo, do CTN,
é subdividido em duas seções, sendo que a Seção I, composta pelos artigos 142 a 14 .6, trata do

•lançamento e a Seção 11, composta pelos artigos 147 a 150, trata das modalidades de
lançamento, a saber lançamento por declaração ((Irt. 147), lançamento de qfício (art. 149) e
lançamento por homologação (art. 150),

La) Das modalidades de .fançamento
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O Código Ivibutário Nacional, nos artigos 147, 149 e 150, prevê ires
modalidades de lançamento'-, a saber: a) lançamento por declaração; b) lançamento de oficio e

e) lançamento por homologação..

O lançamento por declaração, conforme prevê o artigo 147 do CrN 2 , dá-se
quando a lei atribui ao sujeito passivo ou a terceiro a obrigação de prestar informações para que
o sujeito ativo, com base nas informações prestadas pelo contribuinte, apure o ntornante
imposto devido.

Temos como exemplo de lançamento por declinação a sistemática de
pagamento do Imposto de Renda do exercício de 1993, em que os contribuintes preenchiam a.
Declaração do Imposto de Renda Pessoa l'isica, mas não efetuavam apuração ou recolhimento
do imposto devido. Para pagamento do tributo, os sujeitos passivos aguardavam o recebimento
de Notificação de Lançamento, em que constava o valor do débito calculado pela autoridade
administrativa. Caracteriza, tant bem, lançamento por declaração o mecanismo do Imposto
sobre a Propriedade Territorial Rural - IFR empregado até 1996, no qual o proprietário
informava a extensão de sua propriedade e a produção nela obtida em formulário (declaração.)
especialmente destinado a este fim, de maneira que a Receita Federal, com base nestes dados,
promovia a emissão da Notificação de Lançamento..

O lançamento de ofício, previsto no artigo 149 do C.TN .', ocorre na hipótese
de haver uma omissão ou inexatidão do contribuinte em relação is atividades que deveria
cumprir, de maneira que a autot idade efetuará o lançamento, com a aplicação de penalidade
administrativa.

" o C 1N prevê três modalidades de lançamentos que se distinguem pela medida da participação do sujeito.
.passivo:	 O lançamento pot decidi-ação, no qual o sujeito passivo apresenta unia dCCIatação COR .c.-.;adu

infbrmações sobre a matéria de fato, indispensáveis à sua efetivação, que fica a cargo da autoridade fiscal definir o
montante devido e notificai O sujeito passivo pata efetuar o pagamento; (ii) O lançamento de oficio, no qual toda a
atividade é desenvolvida pela autoridade fiscal poi fini, (iii) o lançamento por homologação, no qual o
contribuinte desenvolve toda u atividade aptuatória do valor do tributo devido e realiza o pasainento, ficando a
cargo da autoridade fiscal a posterior verificação dessa atividade e, se for o caso, sua respectiva homologação

Ai t. 147. O iançaineuto é efetuado com base nu declaração do sujeito passivo ou de terceiro, quando um ou outro, rui tOrrna
da legislação tributaria, presta à autoridade administi ativa inIbi inações sobre matéria de Oto, indispensáveis a.sua

3 Art. 149. O lançamento é dei Liado e revisto de oficio pela autoridade administrativa ilos seguintes casos:

- quando si lei assim o delennine:;

li - quando a declaração uão seja prestadtl, por quem de direito. TIO raso e na forma da legislação tributária;

II f (.1tizindo ii peSSOU legnIMCIfiC obrigada ., embora tenha prestado deeku ação nos lermos do inciso anterior, deixe de atendei-,
tio prazo e mi Forma da legislação ti 'tintaria, a pedido de esclarecimento formulado pela autoridade administi ativa, recuse-se a
presta-10 ou não o preste sat islátoritin lente, a juív.o daquela autoridade,

- quando se comprove i lalsidadc; eiro ou omissão quanto a qualquer elemento definido na legislação tributária como sendo
de declinação obi igatúria;

V quando se comprove omissão ou Mexaticlão, por imite da pessoa legalmente oNigada, no exei cicio da atividade a que se
refere o ti ligo seguinte:,

VI quando se comprove ação ou omissão do sujeito passivo, ou de terceiro legalmente obligado, que de laca] à aplicação de
penalidade: pecuniai ia,

V U - quando se compi ove qui:- o sujeito passivo, ou l eiceiro eni beneficio daquele, leio coei dolo, tiaude ou

V.111 - quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não provado por ocasião do lançamento iiiterior,

IX - quando se cOMprOVe (pie:, 110 lançamento auiteiuor, OCIJITCLI fl ;111(1C ou 'alia 'funcional da autoridade que o efetuoi
omissão, pela mesma autoridade, de ato ou fia nulidade essencial
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Cabe ressaltar que não há tributo cujo regime de lançamento seja 0 "de
oficio", originalmente O lançamento de ofício é efetuado de forma residual em relação a
tributos cujo iegime é "por declaração" ou "por homologação" e que tenha havido
irregularidade no mecanismo de apuração ou recolhimento por parte do contribuinte,
demandando a intervenção da autoridade administrativa no sentido de efetuar um lançamento
"complementar" em relação ao período de a.puração

No lançamento por homologação, de que trata o artigo 150 do CIN4, o
sujeito passivo é quem verifica. a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente,
determina a matéria tributável e calcula o montante do tributo devido.. Neste caso, a lei atribui
ao sujeito passivo o dever de antecipar 'o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa.

São exemplos de tributos sujeitos a. lançamentos por homologação os
rendimentos decorrentes de ganho de capital na alienação de bens, rendimentos provenientes
de aplicação tina.nceiras, pagamentos de lucros e juros a não residentes no país, IPI, [CMS, PIS
e -FINSOC1A 1, e, atualmente, o IR, entre outros..

1.1)) Dos elementos essenciais que caracteri/am a constituição do crédito
tributário e das questões relacionadas à homologação

Com a identificação do sujeito passivo, a matéria tributável, a regra-matriz de
incidência tributária e o cálculo do tributo devido, tem-se os elementos essenciais do
lançamento. O pagamento do tributo devido não faz parte do lançamento. Não integra a sua
essência e nem é condição de sim validade. O crédito tributário, resultante do lancatnento por
homologação, existirá ainda que o tributo não seja pago O pagamento ê ato jurídico que
0(011. MIM Segurulo MOTtlent o para extinguir o que fOi constituído em momento anterior.

Quando se fala em constituição e extinção do crédito tributário é preciso
identificar o Momento da sua constituição e o momento da sua extinção..

a) No momento da constituição do crédito tributário, no lançamento por
homologação, o sujeito passivo apula a matéria tributável, a ocorrência do fato gerador e
calcula o valor do imposto devido

h) No momento da extinção do crálito tributário tem-se O pagamento s do
tributo correspondente.

Nos casos de lançamento por homologação, o lançamento .se e017S11111(1

quando o sujeito passivo pratica atividade tendente a apura,' a ocorrência do fato gerador,
uientí/i:'ar a matéria tributável, calcular o valor devido, com obrigação de reyilizar- O

pagamento, independentemente de intimação a .ser feita pelo do .sujeito ativo.

4 Ai 1. .150. (7 lançanicn o 1)01 homologação, que ocovre (I)lan to aos tributos cuja legklaçâo aliibua sujeito passivo o dever de
antecipar- o pagamento sem prévio exame da au1oridade administrativa, opera-se pelo aio em que a referida autoridade.,
Olha! do conhecimento da ai ividade assini exercida pelo obrigado, expressamente a homologa
Mérn do pagatnefflo, há outras causas de extinção do crédito tributário previstas no artigo 156 do (I-

Entretanto, interessa-nos, nesternoinenlo, apenas o pagamefflo
•

•



O pagamento é mera causa de extinção do crédito tributário. Só se extingue o
que c,x.i.ste. Primeiro o crédito tributário precisa ser constituído para depois, num segundo
momento, por meio de causa externa, caracterizada pelo pagamento, ou por qualquer outra das
hipóteses previstas no artigo 156 do CTN, ser extinto.

Se o contribuinte, por exemplo, apresentar Declaração de Ajuste Anual com
imposto a pagar ., tal Lato se constitui lançamento por homologação, Apre.sentada Declat ação de
Ajuste Anual, no caso de peSSO(1 fisiecP, ou 1.)CIT"' no caso de pessoa jurídica, e apurado o
montante do imposto devido, o lançamento, independentemente de pagamento, está perfeito. Se
O pagamento não oI tealirodo, não se tatá novo lançamento, pois o crédito tributário já está
conNtiiládo. Fm tais casos, cabe à Procuradoria da Fazenda Nacional intimar o contribuinte
para realizar o pagainento, sob pena de inscrição em dívida ativa e execucão7.

Verificada a existência de evento qualificado pela norrna de exigêndia
tributária, nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, cabe ao sujeito passivo apurar
a matéria tributável, verificar a ocorrência do fato gerador e calcular o rnoniante do tributo, O
pagamento do imposto é algo que se encontra fora do lançamento. É causa de extinção daquilo
que tbi validamente constituído.

A homologação feita pela autoridade fiscal diz respeito à atividade realizada
pelo contribuinte para apurar o montante devido. Não se pode confundir homologação do
lançamento, coll) o pagamento do crédito tributário O que se homologa é o lançamento e .n.ão.
o pagamento feito pelo sujeito passivo. O fato de haver ou não pagamento não altera a
tipieidade do lançamento.

Para confirmar a assertiva de que a incidência da norma que prevê o
lançamento por 'homologação não está condicionada a necessidade de pagamento prévio, basta
citar a hipótese de o contribuinte, que embora cumpra o dever legal. de apurar o quantum

Encenado o ano-calendário, a pessoa física, apura os rendimentos e as despesas dedutiveis e calcula o valor do
imposto devido, intOrmando tal fato à Receita federal por meio da Declaração de Ajuste Anual Ao api escutar a
Declaração de Ajuste Anual, com imposto a pagar ou a restituir, o lançamento se consuma, tanto isto á verdadeiro
que a fiscalização, para exigir o tributo não necessita lavrar auto de infração, bastando encaminhar as informações
piestadas pelo contribuinte para que a Procuradoria da fazenda Nacional proceda a inscrição ern divida ativa, com
posterior execlição

Ver ii . (ígos 47 e 74, §§ i" e 8" da Lei a 9.130, de 1996

Ari 47 A pessoa iiic oujuridica .stibunetida à ação fiscal por parte da Secretaiia da Receita Fedei til podei á pagar, ,Ite
vig:esimo dia suhse(li1ente á data de rceebiriento do.tenuo de inicio de Fiscalização, os ti ihntos e cuim ibuiçõe,s ia declarados, de
Irie fira iimjeito passivo corno ermtr ibuinte ou responsável, com os . ierescimos legais aplicáveis TIOS casos de pi °cedimento
esponnineo (Redaçaio dada ao irtig,o pela I,ei ri" 9 532, de 10 12 1997.  'DOU 11 12 1997, coarei são da Medida Provisória n11
1.602, de 14 11 1997, DOU 17 11. [997)

Ari 74 ..

§ 7" Não homologada a compensação, a autoridade adminisnativa deverá cientificar o sujeito passivo e intimá-lo a eÍdtuii. 110

prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciencia do ato que não a homologou, o pagamento dos débitos indevidamente
compensados (Pai agraro acrescentado pela Lei IV 10 833, de 29 12 200.3,1)(31.).10 12 2003 Ed Extirt)

§ 8' Não efetuado o pagamento no prazo previsto no § 7", o débito será encaminhado á Procuradoiia-Geial da Fazenda
Nacional para inscrição elo Divida Ativa dt) União, ressalvado o disposto no § 9" rl'arágurilO acrescentado pela Lei n" 10 833,
de 29 12 2003,1)01130 12 20111 -

São exemplos de tributos sujeitos a lançamentos por homologação os rendimentos decorrentes de ganh
cri pita ria alienação de bens; i endituentos provenientes de aplicação financeiras, pagamentos de lucros e j mos
não residentes no pais, 111, ICMS, PIS e FINSOCIAl. e, atualmente, o IR., entre °Ur os.
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dcbc;aiuj. conclui que não há nada a ser pago, como ocorre, por exemplo, na compensação de
prejuízos fiscais e nas hipóteses de isenção e imunidade..

Nesse contexto, se o contribuinte, por exemplo, estiver sob o abrigo de urna
imunidade ou isenção de 1PI, onde não ocorre nenhum pagamento, tendo em vista que o
imposto sequer é destacado em nota fiscal, tal firto (a inexistência de pagamento) não impede
que o fisco homologue expressamente a atividade à qual O sujeito passivo está obrigado por lei
(tais como a emissão de notas fiscais, classificação fiscal dos produtos, escrituração de livros e
apuração do tributo devido, se itrn o caso); ou então que, na ausência. de homologação expressa,
se opere a homologação tácita pelo decurso do prazo previsto no § 4" do art. 150, do CIN.

Igualmente existe atividade a ser homologada nas hipóteses de verificação de
prejuízo fiscal, quando não . é apurado 1RP.I e CSII, devidos, por ausência de lucro tributável.

No caso de imposto de renda pessoa física, por exemplo, o sujeilo passivo, ao
término de cada ano-calendário, apresenta Declaração de Ajuste Anual. 'Nas situações em que o
contribuinte não apurar nenhum imposto a pagar, mesmo assim a fiscalização irá homologar
sua declaração. Isto, conforme ..ja afirmei, demonstra que o que se 'homologa é a atividade
praticada pelo sujeito passivo e não eventual pagamento realizado.

• O pagamento, volto a repetir, é causa de extinção do tributo decorrente da.
atividade correspondente ao lançamento por homologação praticado pelo sujeito passivo

Quer o sujeito passivo tenha apurado ou não imposto a pagar; quer o
contribuinte tenha pago ou não o tributo eventualmente apurado, o prazo decadencial para o
lançamento em face de eventuais omissões, ou o pra.zo prescricional 9 para cobrança do que foi
declarado, sempre terá como marco a data da ocorrência do fato gerador. Neste ponto, tenho .
que a .jurisprudência do Superior Tribunal de . Justiça, que somente admite a contagem do prazo
decadencial pelo artigo 150, § 4 0 , do CIN, nos casos em que houver pagamento antecipado,
merece ser revista, pois tal tese não apresenta solução para as situaçõe.s. em que o contribuinte
faz o lançamento e apura prejuízo, para .ser compensado no período seguinte. A . juri sprudênci a
da citada Corte também não resolve, de fórum adequada, os casos em que a pessoa .física
aja esenla Declaração de _iljuste Anual, sem imposto a pagar ou com direito a restituição.

Mais, a atual jurisprudência do STI e de parte da douirina que o segue e
entende que nos casos de crédito ti ibutario constituído por homologação o pagamento, ainda
que parcial, é fator essencial para determinar o marco inicial do prazo decadencial, além de não
resolver a situação relacionada aos casos em que o sujeito passivo apura prejuízo, também não
apresenta solução para os casos em que as pessoas físicas, por não atingirem determinados
rendimentos, estão dispensarias de apresentarem Declaração de Ajuste Anual de Imposto de
Renda. Como falar em pagamento para ser homologado em tais hipóteses em que sequer se
exige que o sujeito passivo realize atividade para apurar eventual imposto? Como falai em
pagamento realizado nos casos em que o sujeito passivo apresenta declaração com prejuízo,
sem imposto a pagar?

•

Segunda Câmara Leal " . A decadência e a prescrição apresentam um ponto de contacto, que as assemelha:
ambas se Vundam na inércia continuada do titular durante um certo lapso de tempo, e tem, portanto, como know
operantes a inércia e o tempo" (CÂMARA I .12AL, Antônio Luiz da Da Prescric,-,ão e da Decadência - atualiz;
por- .10se de Aguir Dias - FORENSE Rio de janeiro - 2a. rdi t-Ao - número seqüencial: 0058 I - pág . 114)



.A divergência que lenho em relação aos seguidores da atual jurisprudência do
St .1 está relacionada ao ponto em que esta entende que a autoridade administrativa pratica ato
com a finalidade de homologar o pagamento, o que é um equívoco. O artigo 142 do
anteriormente transcrito, ao dizer que "compete privativamente à autotidade administi ativa
constituir o crédito tributai io pelo lançamento" é expresso quando usa as expressões "assim
entendido o procedimento adminrstrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da
olirn;ação coriespondente, determinar a matéria tributável, c.wlcular o montante do tributo
devido, identificai o sujeito passivo e sendo caso, pi opor a aplicação da penalidade cabível -
DOS comando.s da egi a aqui destacada tem-se que, nos ca.sos ('Ti! (111C O artigo 150, do ('1 1V,
determina que o sujeito pas.sivo realize as atividades inerentes à constituição do crédito
tributário, o que a autoridade administi ativa homologa são 0.5 . atos malhados pelo sujeito
passivo O não o pagamento realizado pai este. Pode °cor] ei casos, por exemplo, em que a
pessoa físico (mil ega Ikelaia K-O0 de tjuste Anual em 30 de abril e leque; parcelamento do
imposto devido Isto, enn etanto, não impede que a fiscalização, antes mesmo do pagamento
da pi finei/ O pai (ela, homologue a atividade praticada pelo corai ibuinte

Na linha das razões de decidir até aqui expostos, são dignos de destaque os
ruiu:lamentos do ilustre Conselheiro Nélson Mallmaim, extraído do acórdão n° 104-20 071:

) Como, também, refuto o (mutuca/o daquole.s que entendem
que SY. r) podo haver homologação 10 110111'01 pagaiiievio e, pot
conseqiiência, como o lançamento clOtuado pelo fisco docori 0 da
tálta de recolhimento de imposto de emht,. o procedimento fiscal
1700	 110 C0111710 da nomologac .iio, deslocando-se para a
modahthido de lançamento de	 sempl O à regia
get al de.' decadência do ao 173 do CiTY

É fantasioso EM p171.11C1r0	 pO1q1,10 1100 é isto quo
os'crito	 ciiptil do int 150 do CIN, cujo comando não podo ser
sepultado na vala da conveniência intorprouniva, porquo,
quen W71 07 .1 1700, O 0i1à(10	 t1C1211C COM 1. 0(411 (IN lebus que

4111W1DC1710 »01 • homologação opera-se polo ato cm que a
10/01 1(1(1 avio' idade, tomando conhocimento da atividade rHsiin
e.xercida polo obrigado, expiessarnento a homologa

O qu0 é pas.sivul do SC/ ou não homologado é a atividado
oxereida pelo suiedo 72055020, CM 10(101 OS 1011.5 é00101110S
dOs	 50ble1.1-aépi 01 (1». -1í01 11 ibuíái los Limita, a atividade
de homologação exclusivainonte à quantia paga
O atividade da Administração Tributária a 111/1 nada, 011 (1 11117

ptocedimento de obviodade absoluta, mio que toda quantia
ingre.s.sada (1000110 NCT homologada e, a uonti riflo sonsu, não
homologando o quê não está pago.

Lin segundo lugar, mesmo que assim não fits.se, oca 10 que O
avaliação da 511/h lé71( . 14 de uma quantia recolhida implica,
ine,voravelmente, no exame do todos os fatos sujeitos à

•

	

	 tribulação 07154(1, o procedimento da UttiO1idIldéf 0(1117117)11faí¡Va
Le'lldéllté à homolos:mção . fica condicionado ao conhecimento da
atividade itssim exercida pelo	 igado, na lins_magem
pt óprio CTN

Faz-se nocessai io lombi ar, que O homologação do comunto de
Li/os praticado.s pelo sujeito passivo não é atividade e.stranha a
fiSCalização 'Odeia/.
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Ora, quando o ..sujeito pcí OVO)0 apres'enta declaração com
11 (JUÍZO fiscal nutri. everácio O a fiwalização rc?conheee esse
resultado paia reduzir matéria a	 lano:ida em período
subwqüente, Ou no mesmo período-liase, ou rui área do com
a apuração de soldo credor num determinado período de
apui ação., o que irinhiz inevistenela de obrigação a cargo do
.sincito pas_sivo. Ao admiiir tanto a redução na inatria lançada
como a compensação de saldos em períodos- „sali%eqüentes,
estará a fiscalização homologando aquele resultado, mesmo sem
pagamento

Le) Do aspecto temporal do tato gerador:

Os fatos geradores das obrigações tributárias são classificados como
instantâneos Ou complexivos.. O fato gerador instantâneo, como o próprio nome revela, dá
nascimerno à obrigação tributária pela ocorrência de um acontecimento, sendo este suficiente
por si só (imposto dc renda com tributação exclusiva na fonte; ganho de capital na alienação de
bens etc).-hui contraposição, os fatos geradores complexivos são aqueles que se completam
após o transcurso de • um determinado período de tempo e abrangem um conjunto de fatos e
circunstâncias que, isoladamente considerados, são destituídos de capacidade para gerar a.
obrigação tributária exigível. Este conjunto de .fatoS se corporifica, depois de determinado
lapso temporal, em um fato imponível. Exemplo clássico de tributo que se enquadra nesta
classificação de fato geradot complexivo é o imposto de renda da pessoa física, apurado no
ajuste anual.

Nos fatos geradores complexivos, como é o caso deste processo, o evento que
interessa à exigência. da obrigação tributária só se consuma em determinada data, como se
lbsse a linha cie chegada de uma maratona.. No decorrer do trajeto existem inúmeros passos,
mas para etêito de conclusão do percurso, só é considerado um -único passo, qual seja, o passo
em que o atleta atinge a linha de chegada.

Em síntese, considerando que o crédito Tributário correspondenle a este
processo se encontra entre os tributos m cuja legislação atribui ao sujeito passivo o dever de
apurar o montante devido e antecipar o pagamento, sem. prévio exame da autoridade
administrativa, dito tributo amolda-se à sistemática de lançamento por homologação, onde a

- contagem do prazo decadencial, salvo os casos de dolo, fraude e simulação'', encontra respaldo

I " III, ELMS, PTS, C( )FINS, 1 [NSOCIAI e IR., entre outros
11

Nos casos de dolo, fraude e simulação a data do lato gerador deixa de ser o marco inicial da decadência e passa
a prevalecer a regra do artigo 1.73, I, do CTN, isto ó, o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o
lançamento poderia ler sido efetivado Nesta linha segue doutrina de I.uciano Amam:

"A segunda questão diz respeiio à ressalva dos casos de dolo, fraude ou simulação . Kin
esiudo anterior, concluímos que a solução é aplicar a regra do arligo 17.3, 1 Essa solução não e boa,
mas continuamos Mio vendo ou(ra„ dc lege teia A possibilidade (kr, o lançamento poder ,ser feito a
qualquer tempo é repelida pela Miei-prefação sistemái ica do Código Tributário Nacional (arr. 156, V,
173, 174, 195, parágrafo único) "Fomar de empréstimo prazo do direito privado também não é
solução feliz, pois a aplicação supletiva de outra. regra deve, cru primeiro lugar, ser buscada dentro do
propi io subsistema normadvo, vale dizei, dentro do Código Aplicar o prazo geral (5 anos, do ari
173) contado após a dese,oborta da práiiea dolosa, fraudulenta ou simulada igualmente não saiisCaz,



no § 4" do artigo 150, do C:TN, hipótese na qual os cinco anos têm como termo inicial a data da
ocorrência do táto gerador

Verificado que o caso dos autos tem por objeto a exigência de tributo sujeito
a lançamento por homologação, em que o prazo decadencial de cinco anos, para a constituição
do crédito pelo Fisco, deve ser contado de acordo com o disposto no artigo 150; parágrafo 4"
do CTN, ou seja, da ocorrência do fato jurídico tributário, considerando que a notificação deu-
se em 1.3/01/2006, reconheço, de ofício, a decadência cm relação ao ano-calendário de
2000.

Do recurso em relação à exigência correspondente aos rendimentos
recebidos de pessoa jurídica

Em relação à alegação do recorrente da insubsistência da exigên.cia contida
no "item 001" do auto de infração, com base no atgumento de que os documentos dc lis 132 e
133 comprovam -de que O imposto j(.1 'foi pago em virtude da retenção na fonte, para os
Conselheiros venho a colocar o seguinte quadro:

Ano	 Rendimentos	 JR.RF	 "total	 imposto Parcela	 a Saldo ECIllalleSCCIlte

77,5%	 devido	 dedwir	 	 pagar 
Recebidos 91	 18.261,75***

2001	 94.517,19	 16.129,20**	 34.390,95	 4.320,00	 (34.390,95 -- 16.129,20
1,18.881,10 (-11	 — 18.261,75

140 767,10*	 132) 1 75 636 (11
133);- 

Depósito bancário
R$ 16.250,00 

*(:) valor de R$ 140.767,10 corresponde soma dos rendánentos recebidos de 91, mais os depósitos bancários.
** Os R$ 16.129,20 correspondem a sorna dos valores de 1RRF, conforme documentos de lis. 132 e 133
*** O Saldo do imposto remanescente corresponde ao montante do imposto devido, menos o IRRI'

O quadro acima demonstra que o imposto de renda retido na fonte foi considerado
quando do cálculo do imposto devido. Em outras palavras, se considerarmos que o total dos
rendimentos no ano-calendário de 2001 tOi de R$ 140.767,10, o valor a ser exigido seria de lt$
34 390,95. No entanto, por já ter sido retido . no fonte o valor de R$ 16.129,20, está se exigindo
apenas o saldo de R$ 18.261,75, conforme clemontrado no quadro acima

Pelos fundamentos expostos, nego provimento ao recurso em relação à exigência
correspondente aos rendimentos recebidos de pessoa jurídica, especificado no "item 001" do
auto de intuição.

.	 .
por protraii indelinitivamente o inicio do lapso temporal Assim, lesta aplicar o prazo de cimo anos,
contados do primeiro dia do exereicio seguinte iiquele em tine o lançamento podei-ia ter sido Pato
Melhor seria não ter criado a ressalva (AMARO, 1 viciam), citado poi Leandro l'aulsen, in, Direito

ri butál io Constitui0o e Código lributário 5 Luz da Doutrina e da Ituispludeneia Fd 1 i \anuiu do
Advogado, 6'. Ediçào. Pomo Alegre, 20(14 p 1010).

Na illesrlIZI linha dos llindamentos anterioi mente expostos segue a doutrina de Sacha ( aimon Navaro Coelho, paia
quem "em ocorrendo fraude, ou simulação, devidamente comprovados pela Fazenda Pública, imputáveis n:10

sujeito passivo;da obrigação tributaria do imposto sujeito a 'lançamento por homologação', a data do Pato gerador
deixa de ser o dia inicial da decadência Prevalece o dies o ()no do art 173, o primeiro dia do exercício seguinte
àquele em que o lançamento poderia ter sido efetivado '' (In 1. innuares e Depósitos Antes do 1:ai-içamento po
1.1oinolog,ação 1)ccadêtricia e Prescrição, 2". ed. Dialêtica, 2002, p 16)
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Da exigência com base em depósito bancário cuja origem não foi comprovada

Ao disciplinar a exigência de crédito tributário a partir da presunção de depósitos
bancários de origem não comprovada, o legislador estabeleceu os seguintes requisitos: -

a) Que a exigência somente poderia ser feita com base cru depósitos não
.justificados (eaput do artigo 42);

b) Que não integrariam os depósitos de origem não justificadas os seguintes
casos (art.. 42, § 3"):

- transferência entre contas da mesma pessoa física. ou jurídica
(inciso	 § 3", do art. 42)

depósitos bancários inferiores a R$ 11000,00, cuja sorna não
ultrapasse, no ano-calendário, a R$-80.000,00 (inciso 11, do §
do art. 42).

No processo de interpretação das normas .juridicas os parágrafos devenj ser
interpretados levando em consideração o "caput" do artigo e os incisos ao que dispõe o
parágrafo no qual está inserido, O capta do artigo 42 diz respeito aos depósitos cuja origem não
foi comprovada Assim, em relação aos valores comprovados não há o que se -falar quando se
analisa as disposições constantes no § .3", incisos I c II, do artigo 42 da Lei n" 9.430, de 1996.

Ninguém coloca dúvida, por exemplo, que o § 3', 1, do artigo 42 manda
excluir da base de cálculo dos depósitos bancários não justificados os oriundos .de transferência
de contas entre o mesmo titular. No entanto, é necessário que se tenha presente que esta. norma
contém um segundo inciso que também determina que se desconsidere, dos valores não •
justificados, aqueles inferiores a R$ 12.000,00, cuja soma, destes inferiores a R$ 12.000,00 e
não . justifieados, não ultrapasse a R$ 80.000,00 no ano-calendário.. É este o sentido do artigo
42,§ 3", a seguir transciito:

Art. - 42 Caracterizatn-se também onnysao de reçeita ou de -
rendimento os valores Creditados em conta de depósito ou fle
investimento mantida junto a instituky7o financeira, em relação
aos quais. O titular, pessoa física ou jurídica, 1 egularmente
intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea,
a ori5z,n-(?in dos recursos. utilizados 77(3,5"S(M operações.

3" Paro deito de determinação da receita omitida o y créditos
„serão analisados individualizadamente, observado que não s.c.Tão
eonsiderado:

1 - 0 decorrentes de íranykréneras de outras conta da propila
pe y s00 física Ou MI

II -no Caso de pes.sou física, .s . em piOuízo do dispo slo no inciso
anterior, os de valor individual igual ou iilfirior a 11$ I 000,00
(mil reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-
calendário., não ulttapasse O valor de R$ 12.000,00 (doze mil
reais) (Ver artigo 4' da Lei n" 9.481, de 13.08.1997, 1)01
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14,08.1997., que altera os valores deste dispo.sitivo para R$
12.000,00 e R$ 80.00(1,0(), respectivamente).

A propósito do assunlo, no passado ITiz as seguintes reflexões e considerações
que eito a seguir, como fundamentos da minha decisão:

/10 farei as exclusões acima 1 clêrida entendo que ao
api ovar o artigo 42 da Lei n° 9 430, de 1996, estabele'cendo que
se presume omissão de ienclimentos os depósitos bancários cuja .
01 igen] dos recursos utilizados nessas operações não lotem
comprovadas mediante documentação hábil, O legislador tinha
ciência de que não podia exigir documentação para toda e
qualquer operação Nenhuma pessoa fisica, em condições de
normalidade, sem estar 01:migaria a ter escrituração contábil,
possui documentação correspondente a cada tiansação que faz
Lstabelecei exigência deste nível é exigir aquilo que a pessoa
normal não consegue cumprir `Ial situação, se adotada, violaria
preceito fundamental identificado pela exigência de algo que não
pode ser cumprido pelas pessoas normais. 	 )

lendo por noi te que só se pode criar norma cuja ação
ou omissão nela prevista possa ser cumprida pelo homem médio.
IVão foi sem motivo que o legislador, no artigo 42, 30, 11, da
Lei ri" 9430, de 1996, em relação és pessoas físicas,
desconsiderou os depósitos bancários de valor individual igual

inferior a mil reais, desde que o seu somatório, dentro do
ano-calendário, não ultrapasse o valor de doze mil reais
hntemkram os representantes do povo que não pode se exigir
das pessoas documentação relacionada aos depósitos bancários
de valor individual igual ou inkr iof a mil reais, até o limite de
doze mil I- cais por ano Imaginar quê alguém que movimentasse
até doze mil reais . por ano, com depósitos de valor igual ou
inferior a mil reais tivesse obrigado a ter documentação
correspondente seria ignorar a realichulc da vida, da qual o
Direito não pode .se O como fruto da sociedade
que O In oduznt, não pode se divorciar da realidade e do Meio em
que está inserido

Ou; s o le....aslador drspensur de justilkatinr, por meio de
documentos, rodo e qualquer depósito bancário de valor igual OH

inferior a mil reais, até o limite de doze mil reais ano Criou-se
uma espécie de isenção/desobrigação para não se presumir
O IniN'N(-1' O de rendimentos os depósitos de valor igual ou inferior
a doze mil reais, até o limite de doze mil reais . ano.

Lm fiav da isenção/desobrigação da que nata o ar ugo
42. ,s̀) 3", II, da Lei a' 9.430, de 1996, o titular da conta não está
obri,s .:,,ado a comprovar a Origem dos depósitos bancários de
valor igual ou infei iot a mil reais, desde que a soma não
ultrapasse	 mil reais W70 .

Antes de analisar a alteração, pelo artigo 4" da Lei
.9 481, de 13 de agosto de 1997, dos valores de que trata o 3",
II, do art 42 da Lei 9 430, de 1996, a interpretação que laço é a
de que em existindo depósito em conta baTIC:á )(1 dC valo'

.superioi a mil reais, sem que o contribuinte pistilique suc
1

origem, a presunção leit.(' pelo legislador é que se nata de
omissão de rendimentos, (levando ser tributado como rei..:cita
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/linda que o contribuinte lenha um Unice) depósito de valor
.superior a mil reais, .sem atingir movimentação financeira anilai

de doze mil reais, tal depósito, e somente este, deva ser
tributado "I razão de que a tributação recai somente em relação
ao depósito de Vaiür 5 7.71k.'7 101 . a mil reais decor le da
circunstancia de não estar o titular da conta obrigado a Jazer
prova ern relação à origem dos recursos de valor igual ou
inferior mil reais, observado o limite anual de doze rnil reais

Por fim, observo que após ler sido aprovada a Lei 110
9 1.30, de 1996, e.'stabeleeendo que não se piesurne, no caso de 
pessoa fisiúa, omissão de rendimentos o.s depósitos de valor
individual i,gual ou inferior' a mil reais, desde que o seu
.somatório, dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor de
doze mil reais; o legishulor, atento às peculiaridades e
circunsuincias da vida real, por meio do ar tino 4" da rei 9 481,
de 13 de agosto de 1997, elevou os valores' previstos no artigo

.3°, 11, da lei a 9.430, de 1996, para doze mil reais, no
COSO dos depósitos individuais, com limite de oitenta mil reais
durante o ano-calendário.

Assim, com base nos fundamentos achua expostos, a exigência do imposto
de renda feita com base na presunção de rendimentos cara.cterizada por depósitos bancários
tem corno base de cálculo os valores individuais superiores a doze mil reais, desde que o
montante destes depósitos interiores a doze mil reais não ultrapasse, no ano calendário, ao
limite de R. 80..000,00

Fixadas as premissas acerca da exigência com base em depósitos baueários
de origem não comprovada, passo ao exame da alegação do recorrente de que o depósito
bancário de R$ 100,000,00, representado por dois cheques de R$ 50.000,00, foi devolvido sem.
provisão de fundos,

No dia 1.3/12/2002 o sujeito passivo iniciou com saldo devedor em sua conta
bancária .junto ao Banco do Brasil de R$ 6.50.3,78. Neste dia, realizou dois depósitos em
cheque, no valor de R$ 50.000,00 cada, ambos bloqueados por um dia.

Após o movimento do dia 1.3/12/2002, os movimentos seguintes registrados
na conta ocorreram no dia -16/12/2002 onde se verifica o desbloqueio do valor de
R$100..000,00, correspondente ao crédito . feito no dia 1.3/12/2002. No entanto,
concomitantemente, no dia 16/ -12/2002 está registrada a devolução dos dois cheques de R$
50.000,00 cada. Assim, o crédito de R$ 100.00,00, considerado na planilha de ii. 144 não se
efelivou. Isto tanto é verdadeiro que no dia 1.3/12/2002 o saldo devedor na conta do recorrente
era de R$ 6,503,68, valor este que continuou em 16/12/2002, após a devolução dos dois
cheques que compuseram. o depósito de R$ 100..000,00, objeto de lançamento.

O auto de infração (item 002) trata especiliCamente da exigência constituída
com base em deposito bancário com origem ao comprovada Devolvidos os cheques por

• insuficiência. de fundos, o suposto rendimento caracterizado com base em depósitos bancários
não se efetivou. Não subsiste o argumento de que "o objeto da tributação não foi o depósito
bancário em si", pois caso o objeto .da tribulação não fosse o depósito bancário em si, a
exigência não poderia se dar com base 110 artigo 42, eaput, da Lei n" 9.430,



Pelos fimdamentos acima, excluo da base de cálculo da tributação, no ano-
calendário de 2002, o valor de R$ 100,000,00 caracterizado pelos dois cheques de R$
.50.000,00, depositados no dia 13/12/200 I .

Quanto a alegação de que os demais depósitos não justificados foram objeto
de restituição de despesas que o recorrente suportou no desempenho de suas atividades, sendo
ieembolsados pelo empregador, tal assertiva não encontra verossimilhança nos autos, e isto se
dá não só pela inexistência de prova, mas, especialmente, porque os depósitos bancários no
ano-calendário de 2001 e 2002, não atingidos pela decadência são em valores exatos, o que
descaracteriza tratar-se de desembolso de despesa

Da exclusão dos depósitos bancários não justificados de valor igual ou
inferior a R$ 12.000,00 cuja soma destes não ultrapasse, no ano-calendário, a R$
80.000,00

No ano-calendário de 2001, a sorna os depósitos bancários com origem não
comprovada é de R$ 46 250,00, sendo que dentre estes apenas os valores creditado em
05/11/2001 (R$ 20,000,00) e 05/12/2001 (R$ 15 500,00) ultrapassam aos R$ 12.000,00.

No ano-calendário de 2002, com a exclusão dos dois cheques de R$
.50.000,00 por insuficiência de fundos, o único depósito superior a R$ 12.000,00 foi o que

in 7 6/09 /M09 , no montant ,--	 15.000,00

Conforme ja exposto no decorrer deste voto, nos termos do § 3", [I, do artigo
42, da 1,ei n" 9 430, de 1996, combinado com o artigo 4" da Lei n" 9.481, de 13 de agosto de
1997, para efeito de determinação da receita omitida não serão considerados, no caso de pessoa
tisica, os deposito:-.; de valor individual igual ou inferior a RS 12..000,00 (doze mil reais), desde
que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor de R$ 80.000,00. Assim,
como já demonstrado neste voto, para efeitos da exigência com base na presunção de que trata
o artigo 42 "capta" da Lei n" 9.430, de 1996, permanecem somente os depósitos de R$
20,000,00 em 05/11/2001, R$ I 5,500,00 em 05/12/2001 e R$ 15.000,00 em 26/02/2002.

Isso posto, dou parcial provimento ao recurso para reconhecer a decadência
em relação ao ano-calendário de 2000 e para reduzir a base de cálculo da exigência corri base
em depósito bancário não justificado para R$ 35 500,00 no ano-calendário de 2001 e R$ 	 •
15 000,00, no ano-calendário de 2002

o voto

•

(mine

lo

•


